PARECER Nº       71     , DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 719, DE 2009
De autoria da nobre Deputada CÉLIA LEÃO, o projeto em epígrafe obriga as empresas de transporte intermunicipal de passageiros a inscreverem, nas duas laterais e na parte dianteira externa dos veículos, o ano de fabricação dos veículos utilizados para o transporte.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para análise, razão pelo qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.

Cumpre esclarecer que o objeto do projeto não se enquadra na restrição prevista no artigo 47, XVIII, da Constituição do Estado, à medida que não disciplina regime de concessão e permissão de serviços públicos. A proposição tão-somente explicita um direito constitucional do usuário de transporte público, previsto no inciso XXXIII, do artigo 5º, da Lei Maior: “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.”.

Um dos princípios que regem a Administração Pública é a publicidade, conforme disposto no artigo 37 da Carta Magna. Portanto, a proposição vai ao encontro deste princípio e atende ao interesse público.

Não obstante a adequação constitucional, faz-se necessária uma adaptação ao projeto, com a finalidade de evitar desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos em curso. É que a imposição contida no projeto trará custos adicionais às concessionárias de serviço de transporte, pois, terão que providenciar a inscrição, nas duas laterais e na parte dianteira externa, do ano de fabricação de toda a frota utilizada.

Assim, com o escopo de aperfeiçoar o projeto e evitar futuros questionamentos, apresento a seguinte emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 719, DE 2009

A) Inclua-se artigo, onde couber, no projeto em epígrafe, com a seguinte redação:

“Artigo – O disposto nesta lei não se aplica aos contratos de concessão vigentes ou às licitações com edital publicado antes da sua vigência.

Parágrafo único – Os editais expedidos após a vigência desta lei deverão conter expressamente a obrigatoriedade prevista no artigo 1º.”

B) Suprima-se o artigo 2º do projeto em epígrafe.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 719, de 2009, com a emenda ora apresentada.

a) Fernando Capez - Relator Especial
